[image: image1.emf]

PARECER Nº 867, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE educação e cultura e DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 693, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Dirceu Dalben, o Projeto de Lei em epígrafe pretende tornar obrigatória a avaliação periódica dos prédios escolares da Rede Estadual de Educação por Comissão Multidisciplinar de Infraestrutura Escolar a ser constituída pelo Poder Público Estadual.
Não houve a apresentação de emendas ou substitutivos ao Projeto de Lei em questão no período das 5 sessões de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno.
Na sequência a proposição em lume foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde o presidente distribuiu ao Deputado Carlos Cezar a fim de que este apreciasse seus aspectos constitucional, legal e jurídico, concluída a análise o deputado exarou voto favorável à aprovação do projeto.
Na qualidade de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º, 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos financeiro-orçamentário e em relação ao mérito sobre Educação e Cultura.
Constatamos que a propositura é de natureza legislativa e quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, as atividades necessárias à viabilização da política pretendida envolvem estruturas já existentes no serviço público estadual e poderão ser adaptadas quando se fizerem necessárias, inclusive no Plano Plurianual e demais legislações atinentes.
No mérito, o objetivo da propositura é assegurar as condições gerais de segurança na infraestrutura das unidades educacionais do Estado de São Paulo através de avaliações periódicas por equipes multidisciplinares constituídas pelo Poder Público Estadual.
Destarte, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica, outrossim em relação aos aspectos financeiros e orçamentários que possam impedir sua regular tramitação, ademais, em razão da inconteste relevância do mérito, manifesto-me FAVORAVELMENTE à APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 693, de 2021.
a) Maurici – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável.

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Maurici 
Favorável

Professora Bebel 
Favorável

Douglas Garcia 
Favorável

Bruno Ganem 
Favorável

Castello Branco
Favorável

Ricardo Mellão
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável
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